
No início do século 20, para construir o canal, os americanos promoveram o movimento 
separatista do Panamá – que pertencia à Colômbia – e obtiveram, da constituição que eles mesmos 
redigiram, o direito de intervir no país quando necessário. 

Entre 1926 e 1933, a Nicarágua viveu a extraordinária gesta de Sandino – em seu tempo, 
mito maior do que o de Guevara. Ele enfrentou vitoriosamente os marines, foi traído e assassinado 
por Somoza, em encontro marcado para a conciliação nacional. Como prêmio, o democrata 
Roosevelt fez do assassino o ditador da Nicarágua, que legou o país a seu filho, até a vitória dos 
sandinistas em 1979, quando os EUA armaram os contra-revolucionários. Em El Salvador o 
terrorismo norte-americano matou dezenas de milhares de pessoas, entre elas o bispo dom Oscar 
Romero, junto ao altar. 

Em 1964, os norte-americanos estimularam e orientaram, mediante seus diplomatas e 
agentes, o golpe contra o governo constituído de Jango. Como hoje na Bolívia, houve a 
orquestração da imprensa, o incentivo aos baderneiros, a mobilização da extrema direita. 

Em 1973 foi a vez do Chile. Repetiu-se o mesmo modelo, com o envolvimento das forças 
armadas, o uso de vultosos recursos financeiros, a cooptação remunerada dos serviços de 
informação, os atos de sabotagem, o lock-out dos empresários e o estímulo a agentes provocadores. 
O golpe contra Allende só foi consumado com a morte do grande presidente. O envolvimento dos 
Estados Unidos no episódio é registrado em documentos oficiais de Washington.

A Venezuela, mesmo depois de o presidente constitucional Hugo Chávez ter sido 
seqüestrado, conseguiu impedir o golpe de abril de 2002, patrocinado pelos Estados Unidos, pelas 
multinacionais, empresários locais e os meios de comunicação. No fim da última semana, era 
denunciada nova articulação golpista. 

Com a experiência que temos do passado, é quase certo que Washington se encontre por 
detrás da conspiração. Chávez, diante dos fatos na Bolívia, teve a coragem de expulsar o 
embaixador dos Estados Unidos. Morales também havia decidido declarar persona non grata o 
embaixador norte-americano em La Paz, e com razões públicas e objetivas: o diplomata estava se 
reunindo com os governadores da oposição que pregam a independência de suas regiões. 

A Bolívia não se encontra nas antípodas. Está ali, ao lado. A nossa posição, no episódio, deve 
ser orientada pela velha afirmação do princípio de não intervenção. 

Fez bem o Brasil em acatar a decisão de Evo Morales de declinar do oferecimento dos 
vizinhos para buscar a conciliação. Morales preferiu convidar o prefeito de Tarija, a fim de 
conversar. 

O problema maior é o grande latifúndio: 860 proprietários controlam 46% das terras da 
planície (quatro deles com glebas de mais de 50 mil hectares cada um), enquanto 54 mil 
empresários médios só possuem 7,3% da área. Os índios foram despojados de suas terras, e o 
agronegócio (movido por croatas, sírio-libaneses, norte-americanos e brasileiros) está por detrás 
das agitações. É ainda mais grave saber que a razão invocada pelos baderneiros é a de que Morales 
vai usar os recursos do gás para socorrer os bolivianos idosos e pobres. 

Não é provável uma saída rápida para a crise. Ainda que se chegue a um acordo entre o 
presidente e os governadores da região oriental, o problema continuará latente. O caso da Bolívia é 
também uma advertência para a nossa política fundiária na Amazônia. Estamos permitindo a 
aquisição de glebas na região por estrangeiros e por grandes fundos de investimentos (que são 
apátridas, como o Opportunity), o que trará grande risco em futuro próximo.

Aos Estados Unidos não interessa a estabilidade de nenhum país do continente. É evidente 
que tanto na Venezuela, quanto na Bolívia, seus agentes, oficiais e embuçados, incentivam os 
inimigos de Morales e de Chávez. Diante da situação, os demais países sul-americanos devem unir-
se diplomaticamente e impedir o pior. 

“Contra a intolerância dos ricos, a intransigência dos pobres. Não se deixar esmagar, não se 
deixar cooptar. Lutar Sempre!” Florestan Fernandes.
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